LEI Nº 655/2003

Autoriza a celebração de Convênio entre o Município e o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social, objetivando a execução da Rede de Cidadania/Plano Estadual de Assistência Social.


ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  



FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Convênio com o Estado do Rio Grande  do Sul, através da Secretaria do Trabalho, Cidadania  e  Assistência Social, objetivando a execução da Rede de Cidadania/Plano Estadual de Assistência Social, conforme cópia que acompanha e que passa a fazer parte integrante dessa lei.



Art. 2º - O valor total do Convênio é  de R$ 7.250,00 (Sete mil,  duzentos e cinqüenta reais), sendo R$ 5.800,00 ( Cinco mil e oitocentos  reais) provenientes de repasse do Governo do Estado do Rio Grande do Sul,  e R$ 1.450,00 (Um mil, quatrocentos e cinqüenta reais) de contrapartida do Município, conforme constante  na Subcláusula Terceira.


Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta de dotações específicas previstas no Orçamento vigente.

Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

             GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 21 DE OUTUBRO  DE 2003.
                                                          
   ELMO IVO SCHMENGLER

                                                
                       Prefeito Municipal   

Paraíso do Sul, 10 de outubro de 2003.

À 

Câmara Municipal de Vereadores






Senhor Presidente e






Senhores Vereadores:

                                               O Projeto de Lei que nesta oportunidade apresentamos à consideração dessa Casa Legislativa, pretende destinar recursos para serem aplicados a projetos que visam trabalhar com crianças e adolescentes na faixa etária de 07 a 18 anos, que se encontrarem em vulnerabilidade social, assegurando seu desenvolvimento e proteção integral, garantindo assim seus direitos fundamentais, e, também, pois engloba 02 Projetos Sociais,  atender necessidades do idoso, que representa 16% da população de nosso Município, através de ações que possibilitem a convivência social e o exercício da cidadania, o que vêm conseqüentemente a evitar o isolamento, a discriminação e a institucionalização. 

Este trabalho propiciará também ao idoso uma melhor qualidade de vida 

Certos da compreensão dos senhores Vereadores, contamos com a aprovação da matéria e subscrevemo-nos





                   atenciosamente








ELMO IVO SCHMENGLER

                                                
                            Prefeito Municipal  
Exmo Sr.

INGO RUBEN HETTWER

M.D. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Nesta Cidade
















A ratificação se deve ao fato de que o Prefeito Municipal precisa  assinar os Convênios, Contratos e/ou Termos de Compromisso sempre  antes da autoridade estadual. Observe-se no instrumento em pauta, a falta de data e  assinatura da autoridade estadual.

A pessoa idosa, está aos poucos merecendo uma maior atenção de parte dos órgãos governamentais.

Queira Deus que nós familiares, também façamos nossa parte.

O presente Projeto de Lei, que colocamos à apreciação dessa egrégia Câmara Municipal, busca o necessário respaldo através da ratificação dos senhores Vereadores, para um Termo de Responsabilidade, que quando de sua ida à Brasília, o senhor Prefeito Municipal teve a oportunidade de firmar com a União Federal. 

O Termo de que trata o Projeto de Lei , é, sem sombra de dúvidas de grande importância, pois transferirá da União, por intermédio do Ministério da Previdência e Assistência Social, através da Secretaria de Estado de Assistência Social, recursos no valor de R$ 30.000,00, que juntando-se à contrapartida do Município no valor de R$ 928,00, perfazem  o valor total de R$ 30.928,00, que deverão ser destinados ao Atendimento à Pessoa Idosa/Grupos de Convivência, razão e motivo suficiente, em nosso entender, para contarmos com a habitual atenção dos senhores Vereadores e a aprovação da matéria.     

